
 

ORIENTAÇÕES AOS ASSOCIADOS DO SINDILOC-PR 

PRORROGADO O PRAZO DE OPÇÃO PELO RECOLHIMENTO 

DA CBS FORA DO SIMPLES NACIONAL  

 

Em razão de atrasos na regulamentação e parametrização de sistemas, o Comitê Gestor do 

Simples Nacional – CGSN, por meio da Resolução 194, prorrogou os prazos de adesão ao 

Simples Nacional e de opção pelo recolhimento por fora da CBS. Passam a valer os seguintes: 

 

OPÇÃO PELO SIMPLES  

• a opção pelo Simples pode ser feita até 15 de outubro (era até 30 de setembro);  

• o cancelamento dessa opção pode ser formalizado até 20 de dezembro 

 

OÇÃO PELO REGIME DE RECOLHIMENTO DO CBS POR FORA 

Como já é de amplo conhecimento, a legislação permite o recolhimento do CBS (e, mais 

adiante, do IBS) tanto no regime do Simples, ou seja, por dentro (considerando a alíquota 

própria a cada anexo da Lei Complementar 123), como no regime regular dos novos tributos, 

quer dizer, por fora. No primeiro caso, o crédito gerado aos adquirentes de bens e serviços 

observará a alíquota prevista no anexo da LC 123 em que se enquadrar o fornecedor. Na 

segunda hipótese, o crédito gerado corresponderá à alíquota de referência ou padrão da CBS 

(com eventuais redutores previstos para determinados bens ou serviços).  

Pois bem. Se o contribuinte enquadrado no Simples pretender manter o CBS e o IBS neste 

regime, não precisa fazer nada. Mas, caso prefira o recolhimento por fora, aí sim tem que 

realizar opção expressa nesse sentido até o dia 30 de outubro (era até 30 de setembro), para 

produzir efeitos a partir de 1º de janeiro de 2027.  

Até o presente momento, segundo informações divulgadas pelo fisco, 586.675 contribuintes 

do Simples optaram pelo recolhimento por fora da CBS. Mas isso não chega a 10% do total de 

empresas enquadradas no Simples, que supera 7 milhões.  

A legislação ainda permite que o contribuinte cancele a opção formalizada pelo regime por 

fora. Para isso, o prazo foi estendido até 20 de dezembro.  

 



 
 

CONCLUSÃO: O CENÁRIO DE INCERTEZA PERMANECE 

Essas mudanças de cronograma evidenciam, repita-se, a demora dos órgãos gestores na 

regulamentação e parametrização dos sistemas. E prenunciam possíveis outras alterações. Isso 

não significa que os contribuintes não devam estar preparados para a plena entrada em vigor 

da CBS a partir de 1º de janeiro de 2027.  
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